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PREFACIO 

Todo autor se deixa levar por ilusões mais ou menos absurdas. 
Ao publicar êste ensaio, por exemplo, a ilusão que me move ~ a 
de que êle poderia interessar a quatro grupos distintos de leitores. 
Reais ou. míticos? 

O primeiro grupo, eu o imagino formado de funcionários e 
políticos dos países subdesenvolvidos, especialmente os da América 
Latina, - clientes lógicos dos programas de assistência técnica. 
E' possível que certas considerações feitas aqui possam contribui,. 
para modificar ou ampliar idéias das autoridades que, em nome 
dêsses países e para êles, venham Q; solicitar ajuda técnica. 

O segundo grupo compor-se-ia de economistas, possivelmente 
já com posição tomada quanto ao papel que cumpre à administração 
de cada país desempenhar na execução de planos de desenvolvimento 
econômico . Muitos economistas continuam a desprezar a nwderna 
concepção de desenvoh-imento econômico, provocado, cotJdicionado 
e acelerado por meio do planejamento, que é uma função tipicamente 
administrativa. Ontros, entretanto, já terão aderido aos entusiastas 
do planejamento e à idéia de que a administração e a eçonomia 
são coisas distintas. P-stes últimos estariam convencidos de que, 
assim como o administrador carece de competência específica para 
tratar de assuntos econômicos - por exemplo, para. levar a efeito 
uma investigação sôbre a renda nacional -, assim também o 
economista não está habilitado, só pelo fato de ser economista, a 
assumir as funções de administrador. O treinamento a que um 
e outro são submetidos varia consideràvelmente e, portanto, o 
eqttipamento intelectual do verdadeiro economista e o do verdadeiro 
administrador não são intermutáveis. 
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o terceiro grupo, o mais remoto, seria composto da legião 
de funcionários internacionais mobilizados pelo Departamento de 
Assistência Técnica e pelas agências especializadas das Nações 
Unidas, para tentar o transplante, dos países mais desenvolvidos 
para os menos, de métodos de trabalho eatiludes capazes de auxiliar 
o desenvolvimento econômico. 11 possível quE:.. muitos dêsses técnicos, 
afastados dos ambientes nacionais em que se formaram, e levados 
pa.ra ambientes exóticos, difíceis para êles, encontrem no presente 
ensaio idéias e pontos de vista que lhes facilitem o desempenho 
das respectivas tarefas. 

O quarto grupo, finalmente, seria formado por estudantes da 
Escola Brasileira de Administração Pública. Acredito que a. fixação 
do conceito de "Estado-Maior - Linha - Serviços Auxiliares", 
tentada neste caderno, num esfôrço de identificação dos setores 
administrativos mais carecentes de crítica, revisão e reforma, há 
de ser de alguma utilidade para os estudantes de adtninistração 
pública. 

Em lodos os casos, existam realmente ou não os quatro grupos, 
parece-me oportuno insistir sôbre o papel que a administração 
deve necessàriamente desempenhar em todos os programas de 
desenvolvimento econômico, em que colaborem, sejam os técnicos 
das Nações Unidas, sejam os representantes do Govêrno Americano, 
do Govêrno Inglês ou de qualquer outro Govêrno. 

A sorte do Caderno virá confirmar ou infirmar as ilusões que 
me animaram a escrevê-lo. Até lá, deixem-me com elas. 

Rio, 5 de outubro, 1954. 

BENEDICTO SILVA 
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ASSIST~NCIA TÉCNICA EM ADMINISTRAÇÃO 
PúBLICA 

I - A ESTERILIDADE DOS MÉTODOS EMPíRICOS 
NA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA 

f 
O crescimento, em número, 

extensão e complexidade, das 
funções do Estado constitui um 
dos fenômenos mais nítidos de 
nossos tempos. Verifica-se êsse 
crescimento, principalmente, nos 
campos social e econômico. Ape­
sar de ser uma função relativa­
mente nova do Estado, o seguro 
social já se desdobrou em múl­
tiplas atividades e continua em 
plena expansão. Das atividades 
econômicas que atualmente o 
Estado empreende, pode dizer-se 
que são ainda mais numerosas, 
instantes e crescentes. 

À medida que a intervenção 
governamental se torna assim 
mais e mais envolvente, as res­
ponsabilidades da administração 
pública aumentam paralelamen­
te. Impõe-se, destarte, no trato 

dos negócios públicos, a substi­
tuição dos métodos empíricos pe­
los racionais e dos critérios in­
tuitivos pelos científicos. 

Cumpre observar, todavia, 
que a idéia de que no Estado 
moderno já não há lugar para 
a administração empírica ainda 
não logrou reconhecimento uni­
versal, nem sequer foi suficien­
temente difundida. A noção an­
tiquada e absurda de que as atri­
buições das repartições públicas 
são tão simples que homens de 
mediana capacidade, sem ne­
nhum preparo específico, estão 
habilitados a ocupar qualquer 
pôsto governamental ainda tem 
sinceros adeptos. Entretanto, à 
medida que os problemas eco­
nômicos e sociais - cada vez 
mais complicados - elamam 
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por solução, as elites de mui­
tos países se vão convencendo de 
que os métodos empíricos e os 
critérios intuitivos já não bas­
tam para solucionar tais pro­
blemas. 

Sente-se que, para desempe­
nhar eficientemente as suas com­
plexas funções, o Estado moder­
no necessita de adotar os prin­
cípios e normas da administra­
ção científica. 

O empirismo está passando a 
ser o distintivo, a marca de fá­
brica do administrador cham­
bão, incapaz e estéril, produtor 
de desordem e sacrificador de 
programas, cuja ação, longe de 
se traduzir em realizações dese­
jadas, gera o desperdício, a re­
sistência passiva, a morosidade, 
a ineficiência e o parasitismo. 

N a administração de emprê­
sas privadas, os métodos empí­
ricos conduzem ràpidamente à 

falência. No govêrno, conduzem 
à frustração, à esterilidade e ao 
descrédito do serviço público. 

O empirismo, quando caute­
loso, deixa as coisas como estão, 
quer dizer, favorece a sobrevi­
vência e a perpetuação de roti­
nas obsoletas. Quando afoito, 
entra em choque com o statu 
quo e envereda pelo terreno das 
improvisações, ao sabor de inte­
rêsses, caprichos e sentimenta­
lismos ocasionais. Quando con­
formado, prescinde de sistemas, 
aborrece a competência especí­
fica e guerreia a eficiência. 

O triste espetáculo do admi­
nistrador empírico em luta com 
os atordoantes problemas que 
hodiernamente assoberbam o Es­
tado lembra a situação de um 
desventurado aprendiz de violi­
no que, em vez de arco, usasse 
um serrote e, ainda por cima, 
calçasse luvas de boxe para fa­
zer os exercícios. 

-, 
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11 - A INEXAURIBILIDADE DO Ki\'O\V HOW 

o progresso economlco e so­
cial dos países subdesenvol­
vidos depende, em larga me­
dida, de importações. Não sen­
do industrializados, os países 
subdesenvolvidos necessitam de 
importar pelo menos certos ti­
pos de equipamento - navios, 
locomotivas, guindastes, turbi­
nas, usinas elétricas etc. Care­
cendo de mercado de trabalho 
diferenciado, necessitam de im­
portar técnicos e operários qua­
lificados. Não dispondo de ri­
quezas acumuladas, necessitam 
de importar capitais. 

Equipamento pesado, mão-de­
obra qualificada e capitais - eis 
os fatôres básicos de progresso, 
sem os quais os países subdesen­
volvidos estariam condenados a 
marcar passo indefinidamente. 

Acontece, porém, que êsses 
fatôres são muito escassos. Ca­
pitais disponíveis e, ao mesmo 
tempo exportáveis, hoje em dia 
existem em reduzidas quantida-

des; mão-de-obra qualificada 
ainda não há em nenhum país 
em tal abundância que possa ser 
exportada. A exportação de 
maquinaria e equipamento in­
dustrial pesado também está con­
dicionada por uma série de cir­
cunstâncias limitadoras. 

Um exame do panorama mun­
dial contemporâneo revela que, 
de um lado, é cada vez menor 
o número de países que podem 
exportar capitais, mão-de-obra 
qualificada e equipamento indus­
trial; e, de outro, que a procura 
de tais fatôres por parte dos paí­
ses jovens, que estão despertan­
do agora para a emancipação 
econômica, é cada vez maior. Há, 
assim, um desequilíbrio agudo e 
crescente entre a oferta e a pro­
cura internacionais dêsses fatô­
res básicos de produção. 

Se o progresso econômico e 
social dos povos dependesse ex­
clusivamente da movimentação 
internacional dêsses fatôres, a 

zq 
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perspectiva atual seria sombria 
para os países jovens. 

Felizmente, há outro fator de 
progresso, igualmente importá­
vel, igualmente fundamental, que, 
por sua natureza intangível, es­
capa ao contrôle da lei da oferta 
e da procura. ~sse fator é o co­
nhecimento especializado, aquilo 
a que os industriais americanos 
chamam know hcrw. 

Mediante a importação diri­
gida de métodos e técnicas de 
trabalho, os países jovens podem 
acelerar a sua evolução econômi­
ca, ainda que não levantem ca­
pitais no estrangeiro, nem impor­
tem equipamento industrial, nem 
recebam mão-de-obra qualifica­
da. Na maioria dos casos, o co­
nhecimento bem aplicado lhes 
permite construir seu próprio 

equipamento e formar seus pró­
prios capitais. 

Diferente do equipamento in­
dustrial, da mão-de-obra quali­
ficada e do capital, o conheci­
mento especializado é suscetível 
de transferência de uns a outros 
países sem que as suas reservas 
se esgotem ou sequer diminuam. 
Não importa que quantidades de 
conhecimentos especializados se­
jam transferidos de um país van­
guardeiro para um país menos 
desenvolvido: as fontes originais 
permanecem intatas. Nessa ca­
pacidade de multiplicação e nes­
sa ubiquidade do conhecimento 
reside todo o potencial de bene­
fícios que o mundo pode aufe­
rir do programa de assistência 
técnica das Nações Unidas, do 
qual trataremos em seguida. 



IH - O PAPEL DA l'~U.QUINA GOVERNAMENTAL 
NO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO 

Em 1949, ao cabo de longos 
debates, em que tomaram parte 
representantes de quase todos os 
países do mundo, a Assembléia 
Geral da O. N. U. concluiu a 
elaboração do chamado Progra­
ma de Assistência Técnica das 
Nações Unidas, o qual tem por 
fim imediato franquear a todos 
os países os recursos intelectuais 
da técnica moderna. 

O objetivo do programa, de 
longo alcance, é acelerar o desen­
volvimento econômico e social 
dos países subdesenvolvidos, me­
diante a transplantação dirigida 
de conhecimentos ci(1ntíficos e 
técnicas industriais e administra­
tivas, utilizáveis no aperfeiçoa­
mento de recursos humanos e 
naturais. 

Parece óbvio que a engrena­
gem administrativa dos governos 
nacionais terá certamente que 
desempenhar a parte importante 
- a parte decisiva - em qual-

quer plano traçado para provo­
car tal desenvolvimento. 

Ordinàriamente, a assistência 
técnica das Nações Unidas aos 
Estados membros tenderá a as­
sumir as seguintes formas: 

1 - pesquisa e estudo de pro­
blemas concretos; 

2 - formulação de política; 
3 - elaboração de planos es­

pecíficos. 
Ainda que o art. 66, pará­

grafo 2.0, da Carta de São Fran­
cisco se refira à prestação de ser­
\"iças especiais pelas Nações Uni­
das aos países membros, não se 
deve esperar que aquela orga­
nização assuma responsabilida­
de direta pela execução dos pla­
nos de trabalho preparados por 
suas equipes de técnicos. Tal 
responsabilidade recairá, natural­
mente, nos próprios governos 
beneficíários. Compreende - se 
que a assistência técnica presta­
da para o fim de promovlilr o 
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desenvolvimento econômico de 
um país não possa, nem deva 
sobrepor-se aos esforços do go­
vêrno respectivo. Trata-se de 
complementar, não de substituir 
a capacidade administrativa dos 
governos interessados. Conse-

qüentemente, a ajuda técnica das 
Nações Unidas só se torna efi­
caz e os planos elaborados por 
seus técnicos somente podem ser 
executados através da engrena­
gem administrativa dos gover­
nos recipiendários. 



IV - MALES E DEFIC~NCIAS COMUNS AOS 
PAíSES SUBDESENVOLVIDOS 

Escassez de recursos finan­
ceiros e técnicos 

O aumento de funções do Es­
tado empilha sôbre cada um dos 
países subdesenvolvidos proble­
mas prementes relativos às co­
municações, transporte, agricul­
tura, saúde pública, educação, 
bem-estar social, utilidades pú­
blicas etc. De modo geral, para 
atender a essas exigências e ne­
cessidades, os países subdesen­
volvidos têm à sua disposição 
recursos muito limitados em pes­
soal técnico, dinheiro, materiais, 
equipamento e, principalmente, 
normas de trabalho. O fato de 
que a maioria dêsses países ainda 
esteja na fase inicial do desen­
volvimento econômico e social 
coloca-os em um círculo vicioso. 
Cumpre-lhes praticar uma polí­
tica tributária caracterizada pela 
moderação, o que impede au­
mentos substanciais da receita 
,pública, o que, por sua vez, man-

tém os serviços públicos quali­
tativa e às vêzes quantitativa­
mente muito aquém das neces­
sidades reais. O problema bá­
sico é, pois, o seguinte: como 
eliminar ou atenuar a despro­
porção existente entre as inú­
meras necessidades e os escas­
sos recursos dos países subde­
senvolvidos. Tendo que cuidar 
de prementes e numerosos pro­
blemas que exigem avultados 
recursos financeiros e não se en­
contrando, ao mesmo tempo, em 
condições de enfrentar tais en­
cargos mediante o exercício do 
poder de tributação, os paí­
ses subdesenvolvidos necessitam, 
ipso facto, de ajuda de fora, a 
fim de que possam aproveitar 
ao máximo os seus modestos re­
cursos. 

Uma reserva adequada de 
competências autênticas em ma­
téria de administração pública 
seria, pois, de inestimável valor 
para os países subdesenvolvidos. 



10 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A grandeza e o número de seus 
problemas reclamam o mais sá­
bio aproveitamento de cada par­
cela dos recursos de que dispõem. 
Eis por que os países subdesen­
volvidos requerem uma adminis­
tração pública pelo menos igual 
em eficiência à existente nos paí­
ses mais bem administrados do 
mundo. Cada membro do ser­
viço público, dos dirigentes aos 
executantes e subalternos, deve 
ser suficientemente capaz no 
respectivo setor para cumprir os 
seus deveres com alto grau de 
eficiência e discernimento, de 
modo que os minguados recur­
sos do país possam ser total­
mente utilizados em benefício da 
população. 

Por essas razões, o treinamento 
de funcionários públicos deve 
ser considerado uma das mais 
importantes medidas na prepa­
ração dos países subdesenvolvi­
dos, para colhêr maiores bene­
fícios de qualquer programa de 
assistência técnica, que lhes seja 
prestada sob os auspícios das Na­
ções Unidas, ou de qualquer ou­
tra entidade. 

Administração custosa e 
ineficiente 

Não constitui segrêdo para 
ninguém que, em geral, nos paí-

ses subdesenvolvidos a adminis­
tração pública ainda não atin­
giu um grau de progresso que 
permita a utilização plena dos 
benefícios da tecnologia moder­
na. Desperdício, corrução, mé­
todos canhestros e antiquados, 
nepotismo, ineficiência e até mes­
mo anarquia estão entre as fa­
lhas que, em maior ou menor 
grau, são encontradiças em mui­
tas repartições públicas, espe­
cialmente nos países subdesen­
volvidos. 

Recorramos a uma ligeira 
ilustração: um adequado siste­
ma de contabilidade de custo 
mostraria que, em muitos órgãos 
públicos, em quase todos os paí­
ses subdesenvolvidos e em todos 
os níveis de govêrno - nacional, 
estadual e municipal -, simples 
operações rotineiras, como minu­
tar, dactilografar e expedir uma 
carta trivial, ficam por tal preçú 
para o govêrno, que a descoberta 
do montante assombraria a opi­
nião pública e certamente poria 
o serviço público em incômoda 
berlinda. Por paradoxal que 
seja, os países subdesenvolvidos 
geralmente pagam um preço 
muito alto por uma administra­
ção pública reconhecidamente 
ineficiente. Embora os venci­
mentos e vantagens dos funcio-
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n'lnos sejam comparativamente 
baixos, o custo unitário das ope­
rações administrativas é assus­
tadoramente alto, em virtude da 
ineficiência crônica de seus ser­
viços públicos. 

Segue-se que os governos dos 
países subdesenvolvidos terão 
dificuldade em assimilar e utili­
zar efetivamente a assistência 
técnica que lhes fôr prestada. 
Quaisquer planos que técnicos 
enviados peI.as Nações Unidas 
elaborem para o desenvolvimento 
econômico e social dêsses paí­
ses correm o risco de falhar re­
dondamente. Os projetos mais 
bem traçados só vingarão em 
frutos se os governos respecti­
vos estiverem convenientemente 
equipados - organizacional e 
profissionalmente - para pó­
los em execução. A menos que 
exista um equilíbrio entre a di­
retriz, o planejamento e a exe­
cução, a menos que tal equilí­
brio exista entre os planejado­
res, os organizadores e os admi­
nistradores, pouca esperança ha­
verá de êxito de quaisquer me­
didas recomendadas, seja por 
técnicos das Nações Unidas, seja 
por quaisquer outros técnicos, a 
fim de acelerar o desenvolvimen­
to econômico e social dos países 
subdesenvolvidos. 

Tôda ação sistemática ten­
dente ao desenvolvimento eco­
nômico dêsses países deve, con­
seqüentemente, ser precedida de 
esforços paralelos para melhorar 
o pessoal e a organização gover­
namental, de modo que tais ele­
mentos sejam postos em condi­
ções de desempenhar bem a sua 
parte. O grau em que o desen­
volvimento econômico poderá ser 
entravado pelo mau funciona­
mento da maquinaria governa­
mental há-de, por certo, variar 
de país para país. Não padece 
dúvida, porém, que os países 
subdesenvolvidos ordinàriamen­
te carecem de organização e pes­
soal adequados para assumir res­
ponsabilidade pela execução de 
planos de longa duração e de 
efeitos nacionais, que requeiram 
o emprêgo de métodos modernos 
de administração. 

Não há negar a existência de 
administradores que, sem ne­
nhum conhecimento especializa­
do, e pela simples lógica da si­
tuação que se lhes deparou em 
países subdesenvolvidos, têm si­
elo tão bem sucedidos quanto o 
poderiam ser, dentro do seu em­
pirismo. Mas não é menos certo 
que êles seriam mais eficientes 
do que foram ou do que são, se 
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tivessem recebido, na ocasião 
própria, assistência adequada 
contra o empirismo. 

Essas são as razões por que 
as medidas tomadas para melho­
rar a capacidade de planejar e 
executar dos governos dos países 

subdesenvolvidos devem merecer 
lugar de destaque no pensamento 
dos dirigentes das organizações 
internacionais, muito especial­
mente daqueles que trabalhbm 
no Departamento de Assistência 
Técnica das Nações Unidas. 



v - SETORES ADMINISTRATIVOS NOS QUAIS A 
ASSIST~NCIA n:CNICA SE FAZ MAIS 

NECESSÁRIA 

À luz do que foi dito até aqui, 
torna-se evidente que a assis­
tência técnica deve, em muitos 
casos, ser primeiramente - ou 
pelo menos simultâneamente -
dirigida para o melhoramento da 
administração pública dos paí­
ses subdesenvolvidos. Conside­
ramos que a iniciativa neste 
campo deveria ser tomada, em 
primeiro lugar, em relação às 
chamadas atividades institucio­
nais. 

Convém, pois, reconhecer e 

demarcar o campo de ação go­
vernamental, em que julgamos 
mais necessária uma intensa tro­
ca de experiências entre os paí­
ses . As considerações teóricas 
que inserimos a seguir represen­
tam uma tentativa de caracteri­
zação das atividades institucio­
nais. Representam, bem assim, 
um esfôrço de refinamento do 
line-staff-auxiliary concept, feito 
de acôrdo com a evolução 
sofrida pela doutrina nestes úl­
timos anos. 

ATIVIDADES "FUNCIONAIS" E ATIVIDADES 
"INSTITUCIONAIS" 

As atividades exercidas pe­
los governos dividem-se cla­
ramente em dois grupos: ati­
vidades substantivas (fins) e 
atividades adjetivas (meios); 
em outras palavras, "atividades 

funcionais" e "atividades insti­
tucionais", se aplicarmos a ter­
minologia em uso há já alguns 
anos na literatura pertinente. 

As atividades substantivas ou 
funcionais são aquelas que os go-
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vernos exercem para realizar os 
objetivos do Estado, como se­
jam: a defesa nacional, a segu­
rança pública, a educação, a pro­
teção à saúde etc. E' por meio 
das atividades funcionais que o 
Estado regula a conduta dos in­
divíduos e presta serviços ao pú­
blico em geral. As atividades 
funcionais identificam-se com os 
principais propósitos do Estado 
e podem ser consideradas "fins". 
Em geral, as atividades funcio­
nais, também chamadas ativida­
des de linha, são atribuídas a 
órgãos de linha: departamentos 
(ou ministérios) de saúde pú­
blica, de educação, de ohras pú­
blicas etc. 

As atividades adjetivas ou 
institucionais são aquelas que 
equipam o govêrno para funcio­
nar. Identificam-se com os 
meios materiais de ação e os 
processos de trabalho e, portan­
to, podem ser consideradas 
"meios". Em geral, as ativida­
des institucionais são atribuídas 
a órgãos ou serviços auxiliares 
(departamentos de pessoal, de­
;1:1rtamentos ou divisões de ma­
h'rial, divisõ!:'s de orçamento 
etc.) e a órgãos consultivos ou 
de Estado-Maior (comissões de 
estudo e planejamento, consul­
torias técnicas etc.). 

As atividades institucionais 
subdividem-se em dois grupos 
distintos, caracterizadas peja na­
tureza das coisas com as quais 
estão diretamente relacionadas: 

a) Serviços auxiliares (meios 
t~.ngh·eis de administração) ; 

b) Serviços de estado-maior 
(processos de trabalho e técni­
cas administrativas). 

Serviços auxiliares: braços 
da chefia executiva 

Os serviços auxiliares como 
que se confundem com os meios 
tangíveis de administração e 
compreendem os recl/rsos hU1Ila­
nos e físicos utilizados pejos go­
vernos (como pelas emprêsas 
particulares) para pôr e manter 
seus órgãos em funcionamento. 
Os meios tangíveis de adminis­
tração mais important':'s são os 
seguintes: 

1. Pessoal 

Agrupam-se sob êste título as 
atividades relativas a recruta­
mento de pessoal, concursos, se­
leção e lotação, treinamento an­
terior e posterior ao ingresso no 
s!:'rviço, treinamento no serviço, 
esquemas de classificação, esca­
las de vencimentos, promoção, 
programas de saúde e bem-estar, 
sistema de pensões e aposenta-



ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA! 15 

dorias e relações humanas no 
trabalho. 

2. Dinheiro 

~ste grupo compreende as ati­
vidades relativas a determinação 
de impostos, arrecadação de im­
postos, contabilização, guarda e 
desembôlso de dinheiros públi­
cos, elaboração orçamentária e, 
até certo ponto, elaboração de 
relatórios financeiros. 

3. DoCltlllcntação 

Êste grupo compõe-se das ati­
vidades relativas a organização, 
conservação e utilização de ar­
quivos, bibliotecas, reprodução e 
distribuição de documentos etc. 

4. Matcrial 

Agrupam-se sob esta desig­
náção as atividades relativas a 
aquisição, padronização, guarda, 
distriLuição, contrôle e recupe­
ração de material de consumo e 
equipamento. 

5. Edifícios e úlslalações 

Arrolam-se aqui as atividades 
relativas a construção, reparo e 
conservação de edifícios, depen­
dências e instalações destinadas 
às repartições públicas. 

Esta classificação pragmática 
dos Sen'iços Auxiliares prescin-

de de maiores comentários. E' 
suficiente dizer que tais servi­
ços, que constituem, por assim 
dizer, a estrutura fisiológica das 
organizações, ocorrem com a 
fatalidade de fenômenos naturais 
em tôdas elas, públicas ou pri­
vadas, grandes ou pequenas. 

Serviços de estado-maior: 
sentidos da chefia executiva 

Os Serviços de Estado-Maior 
identificam-se com certos proces­
sos gerais de trabalho, a que po­
demos chamar funções adminis­
trativas ou gerenciais, cujo oiJ.. 
jetivo consiste, principalmente, 
em facilitar a ação dos adminis­
tradores. As mais importantes 
dessas funções são: pesquisa, 
previsão, planejamento, prepa­
ração de informação e, em ge­
raI, assessoramento. 

Essas funções ocorrem igual­
mente em tôdas as grandes or­
ganizações, públicas ou privadas, 
embora nem sempre claramente 
identificadas como tais. A fim 
de desempenhá-las bem, os go­
vernos modernos necessitam de 
pessoal de estado-maior de pri­
meira qualidade, seja agrupado 
em unidades de organização -
por exemplo, em departamentos 
ou comissões consultivas e de 
planejamento -, ou colocado em 

9 
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pontos estratégicos da maquina­
ria governamental. 

Como se vê, a diferença entre 
os serviços auxiliares e os ór­
gãos de estado-maior consiste 
em que os primeiros, além de 
predominantemente executivos, 
tratam de meios tangíveis de 
ação, ao passo que os segundos 
são órgãos de pesquisa, planeja­
mento e aconselhamento. Os 
serviços auxiliares têm que ver 
com as atividades "domésticas" 
da organização. Sua missão é 
manter a organização equipada 
para o trabalho, mediante a uti­
lização racional de recursos hu­
manos e físicos. Já os órgãos 
de estado-maior se ocupam de 
problemas de pesquisa, assesso­
ramento, métodos de trabalho e 
organização de informação. A 
condição comum aos serviços 
auxiliares e órgãos de estado­
maior, em última análise, é que 
tanto êstes como aquêles exis­
tem para servir os departamen­
tos de linha (funcionais) e faci­
litar a realização de seus propó­
sitos. 

Sabe-se que os meios tangí­
veis de administração não fun­
cionam por si mesmos. E' truís­
mo dizer que, sem combinar os 
meios tangíveis de ação com os 
serviços de estado-maior, ne-

nhum govêrno seria capaz de 
realizar qualquer dos objetivos 
do Estado: defesa nacional, se­
gurança pública, melhoramento 
dos padrões de saúde, educação, 
desenvolvimento econômico, pre­
vidência social etc. Em outras 
palavras, a realização de qual­
quer propósito do Estado não 
seria possível sem o uso dos 
meios tangíveis, conjugados com 
os serviços de estado-maior. 

Por exemplo, a fim de pro­
teger a saúde pública, que é um 
problema universalmente afeto 
aos poderes públicos, os gover­
nos têm de tomar certas deci­
sões e exercer certas atividades. 
Com êste objetivo em mente, os 
encarregados de determinar a po­
lítica de saúde pública decidem 
o que fazer e quando fazer. Para 
traduzir esta política em ação, 
os administradores e os técnicos 
planejam, organizam, dirigem e 
coordenam o trabalho a ser feito. 

Antes de planejar, porém, in­
vestigam os fatos pertinentes, as 
realidades da situação e prevêem 
as condições em que o trabalho 
será realizado. 

Por aí se vê que a investiga­
ção, a previsão, o planejamento, 
a direção, a coordenação e a ela­
boração orçamentária constituem 
fases entrelaçadas do processo 
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administrativo geral. O efeito 
prático dêste proct'sso, quando 
executado C0111 propriedadt', tra­
duz-se na t'scolha certa de pes­
soas, em número certo, e na dis­
tribuição de fundos suficientes, 
materiais, edifícios e instalações 
para lograr o propósito desejado. 

O exame crítico das principais 
funções oe estado-maior revela 
que ehs se encontram em dis­
tintos estados de desenvolvi­
mento. Algumas, como a orga­
nização e o planejamento, têm 
evoluído mais que as outras. A 
previsão, até agora, é a mais in­
cipiente de tôdas. 

A observação do funciona-
111t'nto dos governos mostra que 
as funções ele estado-maior, ain­
da que inextricàvelmente pre­
sentes nas operações cotidianas, 
em muitos casos são exercidas 
de modo tot31111ente emplflCO, 
ao sabor das tendências pessoais 
e das idiossincrasias de cada ad­
ministrador. Entretanto, à me­
dida que a ciência da adminis­
tração emerge e se consolida, ca­
da vez mais se reconhece que as 
funções de estado-maior podem 
ser governadas por critérios ló­
glCOS. 

A organização dos serviços 
auxiliares e dos serviços de es­
tado-maior devc ser c~tabt'1ecida 

de ;tcôrdo com o meio e a magni­
tude do govêrno. No caso de 
grandes unidades de govêrno, o 
volume das atividades institu­
cionais pode justificar e mesmo 
exigir a criação de várias repar­
tições centrais, diretamente su­
bordinadas ao chefe executivo, 
p;1[a servir a tôda a maquinaria 
governamental. Em pequenas 
unidades de govêrno, os servi­
ços auxiliares e os serviços de 
~stado-maior podem ser integra­
dos em um ou dois departamen­
tos de administração geral, igual­
mente subordinados ao chefe 
executivo. 

Vale dizer, entretanto, que um 
sistema de administração geral 
completamente desenvolvido e 
integrado tende a: a) criar re­
partições para prestar, separa­
damente, cada um dos cinco gru­
pos princilJais dos serviços au­
xiliares; b) estabelecer serviços 
Ol! grupos de funcionários de 
estado-maior junto a tôdas as 
cLefias executivas. 

Qual/do uma unidade de go­
'ZJl:rllo dispõe de serviços auxi­
liares adequados e exerce profi­
cientemente as funções de es­
tado-maior, o efeito prático é o 
e:Jl/,rl:go racional dos 11!eios tan­
r;í'l'cis de lI(tlO na reali:::açiio dos 
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propósitos desejados, quaisquer 
que êles sejam. 

Podemos concluir que as or­
ganizações em que há pessoas em 
número certo, treinadas de mo­
do certo, colocadas nos lugares 
certos, para executar os serviços 
auxiliares e exercer as funções 
de estado-maior, se encontram 
profissional e organizacional­
mente em estado de eficiência e 
prontas para o trabalho. 

A gerência dos serviços auxi­
liares, bem como o exercício das 
funções administrativas de esta­
do-maior cabem orgânicamente 
à chefia executiva. 

Por amor da clareza, seja dito 
que por chefia executiva enten­
demos o pôsto de comando co­
locado no ápice da hierarquia 
dos principais órgãos ou depar­
tamentos de linha, em que es-

teja dividido um govêrno ou 
uma emprêsa. Assim, além do 
presidente da República, nos re­
gimes presidencialistas, e do pri­
meiro ministro, nos regimes par­
lamentares, os ministros de Es­
tado, os diretores de certos ser­
viços autônomos, os diretores de 
departamentos nacionais etc. 
também são chefes executIvos. 
Nem acabam nessa altura da pi­
râmide administrativa os che­
fes executivos. Encontramo-los 
igualmente em níveis mais bai­
xos - às vêzes até à frente de 
simples divisões. Quando, po­
rém, falamos de chefia executi­
va, pensamos em primeiro lugar 
no presidente da República, nos 
ministros de Estado e nos che­
fes dos grandes departamentos 
de linha em que os ministérios 
se dividem. 

Nota: - Como sempre, especial cautela deve ser exercida a fim 
de que não se deposite confiança excessiva na terminologia. As düe­
renças acima indicadas são válidas de modo geral, mas somente de 
modo geral. Ordinàriamente, é possível identificar-se uma determi­
nada repartição com as funções de linha ou com os serviços auxiliares, 
ou com os serviços de estado-maior, segundo a natureza do respectivo 
trabalho. Mas, às vêzes, essa identificação significa apenas que a 
repartição identificada ocupa-se mais com as funÇjÕes de linha do que 
com os serviços auxiliares e de estado-maior, ou mais com os serviços 
auxiliares do que com as funções de linha, ou mais com os serviços 
de estado-maior do que com os serviços auxiliares. Percebe-se logo 
que muitas repartições exercem funÇjÕes mistas, nas quais as atividades 
de linha, assim como os serviços auxiliares e os serviços de estado­
maior estão representados. E' assim que a maioria das repartições 
e órgãos de linha desempenham, também, êste ou aquêle serviço auxi­
liar, esta ou aquela função de estado-maior; assim como a maioria 
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A observação evidencia que 
os setores mais carecentes de re­
forma e revisão na administra­
ção dos países subdesenvolvidos, 
como o Brasil, são os que com­
preendem as atividades institu­
CIOnaIS. 

Acredita-se que o aumento da 
capacidade de funcionários pú-

blicos para o exercício das ati­
vidades institucionais é mais im­
portante e necessário para (J 

melhoria geral da maquinaria 
governamental dos países sub­
desenvolvidos do que mesmo a 
preparação de técnicos para o 
desempenho de atividades de 
linha. 

dos órgãos auxiliares tem igualmente a seu cargo atividades de linha, 
etc. Conseqüentemente, não se deve dizer que êste órgão trata exclu­
sivamente de atividades de linha ou que aquêle outro órgão trata 
exclusivamente de serviços auxiliares, ou mesmo que determinado 
funcionário de estado-maior se ocupa exclusivamente de trabalho de 
estado-maior. O que se deve dizer, ao contrário, é que o órgão em 
questão é, predominantemente, de linha, ou de serviço auxiliar, ou 
serviço de estado-maior, segundo as respectivas funções. Não se poderia 
afirmar que existam linhas divisórias, claras e fixas, separando cada 
tipo de função ou de órgão. Entretanto, a diferença que aqui se tenta 
fazer entre órgãos de linha, órgãos e serviços auxiliares e órgãos e 
serviços de estado-maior, é particularmente útil: permite uma com­
preensão mais específica da natureza do trabalho administrativo e 
dos vários tipos de departamentos ou órgãos de administração, com­
preensão que não seria possível se não se baseasse nessa diferença, 



VI - PERMUTA DE CONHECIMENTOS TÉCNICOS: 
BASE DE COOPERAÇÁO INTERNACIONAL 

Tem-se alegado que a assis­
tência técnica em administração 
pública, prestada por intermédio 
de especialistas estrangeiros, po­
de produzir o efeito indesejável 
de injetar instituições e concei­
tos alienígenas na maquinaria 
administratiya dos países bene­
ficiários. Se a alegaçfto fôsse 
verdadeira, a tese central dêste 
ensaio não passaria de uma gran­
de falácia. A verdade é que a 
permuta de informações e co­
nhecimentos especializados e ci­
entíficos constitui uma das ba­
ses mais sólidas da cooperação 
internacional, dentro do espírito 
e da letra da Carta de São Fran­
CISCO. 

Antes de mais nada, cumpre 
reconhecer que a substituição de 
métodos obsoletos e processos 
canhestros por métodos moder­
nos e processos eficientes repre-

senta um passo positivo na di­
reção do progresso de qualquer 
país. Por outro lado, a presta­
ção de assistência técnica para 
o efeito de melhorar a organi­
zaçào e os métodos administra­
ti vos de um país não requer a 
transplantação de instituições e 
conceitos alienígenas em dose 
maior ou de maneira diferente 
do que ocorre na prestação de 
ajuda para a melhoria do bem­
estar social, saúde pública, agri­
cultura, transporte, ajuda que 
constitui atividade tradicional e 
freqüente das organizações inter­
nacionais. Revela acrescentar 
que algumas das entidades es­
pecializadas. como a UNESCO, 
a F AO, a Organização Mundial 
de Saúde, foram criadas espe­
cialmente para o propósito de 
assistir os respectivos países 
membros nos mencionados cam­
pos de atividade. 



VII - POLíTICA E ADMINISTRAÇÃO 

Outra reserva provável que 
existe relativamente à assistên­
cia técnica, vinda de fora, tem 
origem no ponto de vista de que 
a administração é uma espécie 
de subproduto ·institucional, 
adaptado à ideologia política e 
à estrutura de cada país. Tal 
opinião implica que os métodos 
administrativos somente são sus­
cetíveis de evolução em base lo­
cal e de acôrdo com as tradi­
ções, tendências, intolerâncias e 
preferências nacionais. Os que 
assim pensam negam-se a reco­
nhecer não somente a existência 
de um corpo de princí pios e mé­
todos administrativos racionais, 
senão também até a possibili­
dade de que tais princípios e mé­
todos possam ser elaborados. 

A luz dos últimos desenvolvi­
mentos verificados no campo da 
administração, essa posição ne­
gativa é difícil de defender. A 
aplicação de certas técnicas ge­
rais e complementares na real i-

zação de objetivos específicos é 
uma prática tradicional na ad­
ministração de todos os países 
do mundo. A contabilidade e a 
estatística são, entre outros, 
exemplos notáveis de técnicas 
auxiliares, que têm sido e con­
tinuam a ser usadas pelas re­
partições governamentais em tô­
das as partes do mundo e em 
atividades relacionadas com os 
mais variados propósitos do Es­
tado. 

Assim como a contabilidade e 
a estatística são técnicas susce­
tíveis de aplicação universal, in­
dependentemente de objetivos 
políticos, ou eleitorais, de ten­
dências ideológicas e de frontei­
ras geográficas, assim também 
as outras técnicas de administra­
ção geral, é dizer, a administra­
ção de pessoal, a elaboração de 
orçamento, a organização, a co­
ordenação, a informação e o pla­
nejamento, são suscetíveis de 
adaptação às condições vigentes 

..... J 
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em cada país e podem desempe- zes que devam ser seguidas na 
nhar papel importante no inter- realização daqueles. 
câmbio cultural dos povos. Depois que o lecislador deci.Pe 

Não se pode negar que existe ~ o qtie deve ser fcito é que o 
estreita relação entre a estrutu-l aÕmifitstrador entra em cena 
ra ideológica e política, de um I para fazê-lo. O administrador 
lado, e a administração, de ou- opera, assim, da fase elo plane­
tro. Mas é necessário lembrar, jamento para a fase da execução. 
ao mesmo tempo, que a política 

. tem a ver, especialmente, com 
os objetivos e as diretrizes, ao 
passo que a administração tem 

. a ver, especialmente, com a or­
ganização, o funcionamento, os 
métodos de trabalho. Adminis-t trar significa simplesmente fazer 
coisas; é à política que cabe de-

• terminar quais as coisas que de­
vem ser feitas pela administra­
ão. 

Cumpre esclarecer que as opi­
niões das autoridades divergem 
sensivelmente neste ponto. Por 
isso, talvez fôsse indicado des­
crever ligeiramente as divergên­
cias existentes, a fim de teste­
munhar a isenção do autor. 

Segundo uma corrente de 
pensamento, a administração é 
uma arte neutra e, como tal, ni­
tidamente separada ou separável 
da política diretora. Assim sen­
do, a função do administrador 
nada tem a ver com a seleção 
dos objetivos gerais do Estado, 
nem com a escolha das diretri-

Uma vez adotada uma orienta­
ção ou diretriz, em outras pala­
vras, uma vez selecionado um 
objetivo, o administrador entra 
em jôgo para reunir os meios 
tangíveis e aplicar as técnicas 
gerenciais necessárias à realiza­
ção daquele objetivo. De acôrdo 
com essa corrente, a administra­
ção deve executar passivamente 
o que a política diretora decide. 

Segundo outra corrente, a di­
cotomia - Política e Adminis­
tração - representa mero efeito 
de rotulagem, porque uma é in­
separável da outra e não há ad­
ministrador que não colabore no 
processo de formulação da polí­
tica diretora. Dizer que o admi­
nistrador opera do planejamento 
para baixo é negar a realidade. 
Além disso - argumentam -
qual seria a vantagem de formar 
profundos conhecedores das téc­
nicas administrativas mas insen­
síveis ou indiferentes aos resul­
tados de sua aplicação? Se o 

/ administrador nada tem a ver 
L 
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com a política, se seu papel é 
seguir passiva e cegamente a 
orientação vinda de cima, geral­
mente dos políticos, então êle 
fica reduzido a uma posição se­
melhante à dos guardas-suíços, 
isto é, a de simples burocrata 
mercenário, a quem é negado o 
direito de apurar se sua técnica 
está sendo empregada ou não em 
benefício da coletividade. De sor­
te que nem é possível, nem de­
se jável distinguir entre política 
( diretriz) e administração. A 
participação do administrador no 
processo de formulação da polí­
tica vem a ser uma decorrência 
lógica do exercício ordinário de 
suas funções. :r-.Iesmo que assim 
não fôsse, o administrador de­
via influir na elaboração da po­
lítica, porque lhe cabe o direito 
de indagar se os resultados fi­
nais de sua ação consultam ou 
lesam os interêsses da coletivi­
dade. 

Xão há dúvida que o adminis­
trador de horizontes curtos, que 
se interessa muito pelo cOmo e 
nada pelo q1lê, é quase tão inde­
sejável 110 serviço público quan­
to o administrador empírico. 

Na prática, porém, o que ve­
mos é o seguinte: a mesma ins­
trumentalidade administrativa 
- o pessoal, o dinheiro, o ma-

terial, as máquinas, a documen­
tação, as instalações e as técni­
cas e processos de trabalho -
é constantemente posta a serviço 
de objetivos diferentes e até con­
traditórios. 

Em uma discussão que houve 
durante a sexta sessão do Con­
selho Econômico e Social, o re­
presentante da Inglaterra ilus­
trou êsse ponto de maneira efe­
tiva e definitiva. Valeu-se, para 
isso, da experiência de seu pró­
prio país; onde uma radical mu­
dança da economia capitalista 
para uma economia socialista se 
verificou a partir de 1945, sem 
requerer, entretanto, qualquer 
mudança básica dos métodos e 
processos administrativos usa­
dos até então no serviço público 
inglês. A mesma engrenagem 
administrativa e os mesmos mé­
todos de trabalho, que eram an­
tes usados por um govêrno de 
coloração francamente capitalis­
ta, sob o contrôle do partido 
conservadur, passaram a servir 
aos objetivos de um govêmo 
semi-socialista, sob o contrôle 
do partido trabalhista e tudo de 
acôrdo com as instituições, leis 
e índole da democracia britâ­
Illca. 

Falando perante o 5.° comitê 
da Assembléia Geral das Na-
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ções Unidas, em 1948, um re­
presentante do Brasil igualmen­
te sustentou que, se bem que os 
métodos e processos administra­
tivos tenham raízes profundas 
na estrutura institucional, isso 
não impede a formulação de 
princípios e normas que permi­
tam o funcionamento racional 
das repartições públicas, assim 
como as difere'lças verificadas 
no sistema econômico dos dife­
rentes países não impediram o 
advento de uma ciência econômi­
ca. Adiantou que o estudo da 
administração não exclui, antes 
pr('ssupõe, o conhecimento bá­
sico do meio, das leis e das ins­
tituições ambientes. O que não 
invalida, entretanto, a possibili­
dade de se ensinarem e apren­
derem princípios e métodos de 
administração científica, bem 
como de investigar a experiên­
cia de vários países em busca 

de elementos aplicáveis na so­
lução de problemas administra­
tivos, que são pràticamente os 
mesmos em tôdas as partes do 
mundo. 

Conclusão 

Ao planejar a assistência téc­
nica a ser prestada aos países 
subdesenvolvidos, deve-se atri­
buir grande pêso aos meios e 
modos de melhorar a sua engre­
nagem governamental. 

Dentre êstes esforços, desen­
volver ou modernizar as ativi­
dades institucionais dos gover­
nos recipiendários de assistên­
cia técnica merece, certamente, 
um lugar de destaque na escala 
de prioridades de qualquer es­
quema multilateral ou bilateral 
que tenha por objetivo acelerar 
o progresso econômico e social 
dos países subdesenvolvidos. 



ANEXOS 



ANEXO 1 

Papel essencial da adminis­
tração pública no desenvol­

vimento econômico 

H. W. SINGER 

Enviado ao Brasil, por solici­
tação do Govêrno, para estudar 
e propor medidas de defesa eco­
nômica do Nordeste, o eco­
nomista HANS W. SINGER, do 
Departamento de Assuntos Eco­
nômicos das Nações Unidas, 
pronunciou perante os alunos 
do Curso de Aperfeiçoamento 
da Escola Brasileira de Admi­
nistração Pública, em maio de 
1953, a c01lferência que, dada a 
sua oportunidade, reproduzimos 
a seguir. 

a ilustre economista desenvol­
veu a tese de que os países sub­
desenvolvidos necessitam de uma 
administração pública de carac­
terísticas específicas, por êle ae-

nominada de U administração de 
desenvolvimento". Muito mais 
complexa do que a administra­
ção tradicional, desta, entretanto, 
a adntinistração de desenvolvi­
mento não pode prescindir. 

a conferencista concluiu pela 
absoluta necessidade de elevar 
consweràvelmente o nível de 
eficiência da administração pú­
blica dos países subdesenvolvi­
dos. A menos que isso aconteça, 
todos os projetos de desenvol­
vimento econômico, que forem 
formulados sob os auspícios dos 
programas internacionais de as­
sistência técnica, estarão fadados 
a fracasso inevitável. 

N esta conferência procurarei 
demonstrar dois pontos funda­
mentais: 

1) Nos países subdesenvol­
vidos existe a necessidade de 
uma administração pública su­
plementar e de espécie inteira-
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mente nova, a que chamarei ad­
ministração de desenvolvimento; 

2) essa administração de de­
senvolvimento é mais difícil e 
mais complexa do que a admi­
nistração comum, mas não pode 
frutificar se não existir, parale­
lamente, uma boa administração 
geral. 

No século XIX, o desenvol­
vimento econômico era conside­
rado quase inteiramente um pro­
blema de iniciativa particular. 

O papel do Estado e de ou­
tras autoridades públicas, se bem 
que essencial, limitava-se a criar 
as condições gerais, dentro das 
quais os indivíduos podiam de­
senvolver suas atividades. Na 
prática isto significava a manu­
tenção da lei e da ordem em seu 
sentido mais amplo, uma polí­
tica de fomento econômico como, 
por exemplo, o estabelecimento 
de t~rifas ou de trocas comer­
ciais livres, e, finalmente, a pres­
tação de um mínimo de serviços 
públicos essenciais, como sejam 
o abastecimento de água das ci­
dades e, algumas vêzes, serviços 
de transportes para atender às 
necessidades dos empreendimen­
tos particulares. 

A situação atual nos países 
subdesenvolvidos é muito dife­
rente e apresenta problemas di-

versos para a administração pú­
blica. ~1uitas atividades que no 
século XIX se consideravam 
como pertencendo ao setor pri­
vado fazem parte, hoje em dia, 
do setor público. Os empreen­
dedores particulares talvez não 
sejam bastante numerosos ou 
bastante audaciosos, talvez não 
disponham dos recursos neces­
sários, ou já não estejam ani­
mados do desejo de _desempe­
nhar o papel que lhes cabia na 
e8trutura econômica do século 
XIX. Seguem-se daí três con­
clusões: 

a) Cabe à administração pú­
blica suprir muitas das ativida­
des que não são desempenhadas 
pelo setor privado. 

b) Torna-se uma das funções 
da administração pública enco­
rajar o desenvolvimento da eco­
nomia privada e assim criar as 
condições que, no século XIX, 
se consideravam propícias ao de­
senvolvimento econômico. 

Isto pode implicar métodos 
complicados de incentivo e puni­
ção e acarretar medidas tais 
como subsídios, impostos alfan­
degários e tarifas diferenciais 
(ou privilegiadas), contrôle de 
preços, estabelecimento de pIa­
nos experimentais (pilot plans) 
ou de organizações de desenvol-
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vimento, etc. O empreendedor 
particular e o inovador eram 
considerados semente do desen­
volvimento econômico. Aconte­
ce, porém, que, hoje em dia, essa 
semente já não se desenvolve 
sozinha, precisa ser cultivada, e 
o administrador público, em um 
país subdesenvolvido, tem de 
desempenhar o papel de jardi­
neiro que ajuda o crescimento 
da semente do futuro desenvol­
vimento econômico. 

c) Segue-se também que, 
enquanto no provimento de uti­
lidades e serviços públicos num 
país de economia em fase de con­
tínuo desenvolvimento, o papel 
tradicional da administração pú­
blica tem sido o de atender às 
necessidades existentes ou fàcil­
mente previsíveis, em um país 
subdesenvolvido o administrador 
público não pode contar com 
tais guias, que só existem em 
seus arquivos, ou na sua ante­
cipação ou previsão do futuro 
desenvolvimento econômico. Nos 
países subdesenvolvidos o pro­
vimento de utilidades públicas 
torna-se uma questão de cons­
truir o esqueleto e arcabouço de 
uma economia que ainda não 
existe, a não ser esquemàtica­
mente no cérebro dos responsá-

veis pela formulação da política 
de expansão econômica. 

Podemos resumir as novas 
funções da administração públi­
ca em países subdesenvolvidos 
da seguinte maneira: 

Antes de mais nada, é preciso 
formar um esquema global do 
curso futuro da economia. Isto 
é necessário porque as ativida­
des públicas formam o esqueleto 
do sistema futuro que ainda não 
é conhecido. Mas um esquema 
do curso futuro' da economia a 
ser conseguido pelas atividades 
públicas pressupõe um quadro 
dos recursos atuais da economia 
e sua utilização. Só é possível 
visualizar o que se terá, se se 
souber o que se poderá fazer, e 
só é possível saber o que fazer, 
se se souber o que se possui. 

Assim, acrescenta-se às fun­
ções da administração pública a 
avaliação dos recursos e poten­
cialidades do país, seguida da 
elaboração de um programa de 
aplicação dos dinheiros públicos 
e do esbôço das diretrizes públi­
cas determinadas a canalizar os 
recursos para os fins desejados. 

Tais funções, desconhecidas 
no século XIX, impõem uma 
certa pressão sôbre os recursos 
da administração pública, mesmo 
em alguns dos países mais de-
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senvolvidos. No entanto, é es­
sencial que a administração pú­
blica atenda a essa necessidade. 
Se isso não acontecer, desmoro­
na-se um dos principais (um dos 
poucos) suportes do desenvol­
vimento econômico. 

Podemos tah·ez dizer que, na 
administração pública rotineira, 
os objetivos e meios são dados, 
e que o único problema consiste 
em descobrir os métodos de uti­
lizacão dos meios disponíveis 
par~ consecuç~lO de fins conhe­
cidos. Numa administração de 
desenvolvimento, entretanto, os 
objetivos, os recursos e os mé­
todos são igualmente desconhe­
cidos, e têm de ser criados si­
multânf';tmente e em harmonia 
uns com os outros. 

Os objetivos são desconhecidos 
e compete à administração pú­
blica formulá-los da maneira já 
descrita. Os recursos são desco­
nhecidos e compete à adminis­
tração pública não somente ava­
liá-los, mas também aumentá-los 
por meio de sábia tributação, es­
tímulo à economia e contrôle 
de gastos e investimentos não 
essenciais. Finalmente, os mé­
todos são também desconhecidos 
e precisam ser criados, quer se 
trate de investimento público ou 
de incentivo ao investimento par-

ticular. Nenhum programa de 
desenvolvimento merece crédito 
Sé não inclui os métodos e medi­
das por meio dos quais os obje­
tivos visados serão equiparados 
aos recursos disponíveis. 

Se o administrador de rotina 
é um técnico que aplica meios 
conhecidos a fins conhecidos 
através cle técnicas conhecidas, 
o administrador de desenvolvi­
mento deve ser um formulador 
de políticas econômicas, um fi­
nancista, um inovador, um co­
merciante. um técnico e mesmo 
um profeta! 

Passemos agora ao segundo 
ponto, isto é, a administração 
de desenvolvimento do tipo des­
crito deve repousar sôbre uma 
base de boa administração de ro­
tina. 

Vejamos alguns exemplos. 
Ocorre-nos o caso de um país 
asiático, que tinha um programa 
bem elaborado de desenvol vimen-­
to econômico. De conformida­
de com êsse programa, providen­
ciou-se a importação de maqui­
naria muito cara; por outro la­
do, nessa época, a tarefa bem 
menos atraente de manutenção 
da lei e da ordem estava muito 
negligenciada no país citado. 
Assim aconteceu que, quando as 
máquinas encomendadas chega-
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ram ao país, a onda de furto no 
principal pôrto era tal que, ao 
atingirem elas o seu destino, não 
só estavam desfalcadas de mui­
tas peças sobressalentes essen­
ciais, como também o grande 
atraso com que foram recebidas 
perturbou todo o programa de 
des'C'nyolyimento. 

O programa de desenvolvi­
mento era bom, mas não teve o 
apoio de uma base segura de 
boa administração. 

Outro exemplo. Certo país 
precisava aumentar a produção 
agrícola para exportação. O prin­
cipal obstáculo residia na exis­
tência de malária por ocasião 
das colheitas, exatamente na re­
gião onde se plantavam os pro­
dutos de exportação. A solução 
mais indicada era distribuir me­
dicamentos contra a malária 
nessa região. Os medicamentos 
foram importados, nesse caso 
com a ajuda da Organização 
Mundial de Saúde das Nações 
Unidas, mas nunca chegaram 
aos locais onde eram mais ne­
cessários, pois foram retidos nas 
cidades e vendidos a preços de 
mercado negro a pessoas cujas 
necessidades não eram tão vitais 
no momento. 

Assim, pode-se ver mais uma 
vez como planos de desenvolví-

mento - mesmo bons - podem 
ficar prejudicados por deficiên­
cia de administração. 

um terceiro exemplo. O de­
senvolvimento econômico de cer­
ta área exigia a construção de 
uma rêde rodoviária. As estra­
das foram devidamente cons­
truídas por uma organização es­
pecial de desenvolvimento; fo­
ram bem localizadas, bem pla­
nejadas e bem executadas. De­
pois disso, sua manutenção foi 
transferida para o Ministério da 
Viação. Acontece, porém, que 
a administração dês se ministé­
rio, responsável pela manuten­
ção e funcionamento das estra­
das, era tão falha que estas fi­
caram em mau estado. Os cami­
nhões começaram a quebrar, o 
custo dos transportes aumentou 
e as estradas não puderam de­
sempenhar o papel que lhes ca­
bia no plano de desenvolvimento. 

Por aqui se pode observar, 
uma vez mais, como um pro­
grama de desenvolvimento foi 
prejudicado por uma adminis­
tração falha. 

Finalmente, um último exem­
pio. Em muitos países, os pla­
nos de desenvolvimento têm si­
do prejudicados pela dificulda­
de de controlar a inflação. O de­
senvoh-imento econômico provo-
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ca tendências inflacionárias, e 
quanto mais vigoroso o plano de 
desenvolvimento, maior será a 
pressão inflacionária. Uma das 
funções da administração públi~ 
ca deve ser controlar essa pres­
são; onde isso não pode ser fei­
to, o programa de desenvolvi­
mento fracassa. Ao invés do tra­
balho ativo e produtivo, come­
ça-se a especular, a acumular 
moeda estrangeira, a retirar di­
nheiro do país, a negociar em 
terrenos e bens imóveis etc. 

Muitos programas de desen­
volvimento naufragaram devido 
à má administração fiscal e mo­
netária. 

Uma palavra final. Já se dis­
se muitas vêzes que "é preciso 
boa administração para melho­
rar a administração". Eis um 

dilema difícil. E' absolutamente 
essencial, em países subdesen~ 
'l!olvidos, que desejam promover 
seu próprio progresso por meio 
de programas e políticas de de~ 
senvolvimento público, alçar a 
arte da administração a um ele­
trado nível. 

Mas a elevação do nível da 
administração, até o ponto onde 
possa satisfazer os tremendos 
encargos que lhe cabem nos paí­
ses subdesenvolvidos, exige de 
si ajustes administrativos. Daí, 
a importância de instituições 
como a Escola Brasileira de 
Administração Pública. 

Ela representa uma tentativa 
para romper o círculo vicioso e 
criar a boa administração, de que 
se necessita como base para os 
planos de desenvolvimento eco­
nômico e social. 



ANEXO 2 

O significado da boa admi­
nistração para os países 

latino-americanos 

BENEDICTO SILVA 

Coube ao autor a honra de 
falar, na qualidade de Diretor da 
Escola Brasileira de Administra­
ção Pública, durante a cerimô­
nia de encerramento dos Cursos 
Especiais de 1954 (primeiro se­
mestre), realizada pela aludida 
Escola. 

Pareceu-lhe oportuno comen­
tar sôbre o papel que uma boa 
administração pública poderá de­
sempenhar nos países subdesen­
volvidos, particularmente na 
América Latina. O pequeno 
discurso então pronunciado como 
que completa e encarece o sen­
tido das considerações constan­
tes do presente trabalho. Daí a 
sua reprodução como anexo. 

A Escola Brasileira de Ad­
ministração Pública vem, incor­
porada, a êste recinto para cele­
brar a transposição de mais 
uma etapa de seu programa de 
atividades, ou seja, a conclusão 
dos Cursos Especiais correspon­
dentes ao primeiro semestre de 
1954. 

Observada neste instante, na 
sua paisagem humana e nos 
seus objetivos, a Escola asse­
melha-se a um corte transver­
sal das instituições administrati­
vas de todo um continente. 

O grupo humano aqui reuni­
do representa, cultural e até 
mesmo geogràficamente, todos 
os Estados do Brasil e todos os 
países da América Latina. Tra­
ta-se de uma amostra válida do 
funcionalismo público dêste he­
misfério. 

Segundo a classificação ofi­
cial, adotada pelas organizações 
internacionais, a América Latina 
é uma região subdesenvolvida. 
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Os nossos índices per capita co­
locam os países latino-america­
nos entre aquêles de menor ren­
da, de pequena produtividade, 
de rarefação econômica e cul­
tural. Temos menos médicos, 
menos engenheiros, menos leitos 
de hospital, menos quilômetros 
de estradas de ferro, menos es­
colas por habitante do que os 
países chamados desenvolvidos. 

A América Latina distingue­
se das outras áreas subdesenvol­
vidas do mundo pelo fato de es­
tar dividida em países jovens. 
Cumpre-nos ressaltar esta dis­
tinção, para justificar nossa 
crença num futuro melhor. Den­
tre os países subdesenvolvidos, 
há muitos que se incluem entre 
os mais velhos do mundo, segun­
do os registros históricos. Po­
der-se-ia, assim, supor que o pro­
cesso de desenvolvimento dêsses 
p"íses tem marchado com uma 
lentidão desalentadora. Na Amé­
rica Latina, podemos pelo me­
nos buscar na juventude de nos­
sas unidades políticas a expli­
cação para o estágio de subde­
senvolvimento, em que ainda nos 
encontramos. 

Pois que acabamos de distri­
buir certificados de aprovação 
em cursos de Administração PÚ­
blica, ministrados por uma Es-

cola que se organizou especifi­
camente para preparar e especia­
lizar servidores públicos, a oca­
sião parece oportuna para que 
examinemos o significado da ad­
ministração para os países jo­
vens e subdesenvolvidos. Come­
cemos por frisar que êstes são 
justamente os países mais ne­
cessitados de boa administração. 
A braços com problemas instan­
tes de transportes, comunica­
ções, educação, saúde pública, 
agricultura, saneamento, habita­
ção etc., os países jovens e sub­
desenvolvidos demandam capa­
cidade administrativa excepcio­
nal, porque todos êstes proble­
mas sàmente podem ser resol­
vidos por via administrativa. 

N os contos de fada, os auto­
res imaginam fàcilmente situa­
ções em que o poder mágico de 
uma varinha de condão faz sur­
gir do nada, à vontade, cas­
telos, cidades, navios, obras de 
arte espetaculares. Na vida prá­
tica, porém, o homem só conse­
gue levar a efeito grandes de­
sígnios, grandes projetos de 
construção, através do trabalho 
organizado e da dinâmica admi­
nistrativa. A capacidade admi­
nistrativa é a única varinha de 
condão de que os homens dis­
põem para edificar as suas ci-
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dades, abrir as suas estradas, es­
tabelecer vias de comunicação e 
relações de comércio entre os 
países, enfim, construir a base 
material do que consideramos o 
progresso humano. 

Todos os países jovens e sub­
desenvolvidos dispõem, em grau 
maior ou menor, dos fatôres ma­
teriais básicos para promover a 
solução dos problemas públicos 
que demandem grandes planos e 
a construção de obras gigantes­
cas. Falta-lhes, porém, essa va­
rinha mágica - a excelência e 
a sabedoria administrativas -, 
sem a qual não é possível mobi­
lizar, utilizar e coordenar os seus 
recursos humanos e físicos. 

O desenvolvimento econômico 
e o progresso social dos agrega­
dos humanos exigem, além dos 
recursos tangíveis - mão-de­
obra, matéria-prima, máquinas, 
instalações, equipamento -, um 
lastro invisível de tecnologia e 
capacidade administrativa. Sem 
esta capacidade administrativa, 
não se sabe de nenhum exemplo 
de país que haja transposto a 
categoria de subdesenvolvido e 
passado para a de desenvolvido. 

Valendo-nos de uma ilustra­
ção usada pelo Prof. HANS SIN­
GER, podemos dizer que o con­
junto dos fatôres que aceleram 

o progresso social e econômico 
de um povo se assemelha a um 
iceberg. A parte visível, acima 
da superfície das águas, consti­
tui os meios tangíveis de ação: 
os homens, as instalações, as 
máquinas, a matéria-prima, os 
instrumentos de trabalho etc. 
A parte submersa e invisível re­
presenta a tecnologia e a profi­
ciência administrativa. E, como 
no caso do iceberg, as propor­
ções da parte submersa são in­
comparàvelmente maiores do 
que as da parte visível. 

De todos os tipos de saber e 
experiência que integram a ca­
pacidade da ação de um povo, 
nenhum se avantaja em impor­
tância para os países subdesen­
volvidos ao saber e à experiên­
cia de natureza administrativa, 
isto é, ao saber e experiência 
com OS quais se faz o planeja­
mento, e se veicula a direção, a 
coordenação e o contrôle do es­
fôrço associado. 

E' -nos fácil imaginar a exis­
tência, em dado país, de recur­
sos naturais abundantes, mão-de­
obra numerosa, máquinas e ins­
talações em quantidades fantás­
ticas. Se não existir, porém, a 
capacidade administrativa para 
mobilizar, coordenar e fazer fun­
cionar todos êsses elementos, ne-
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nhum progresso econômico e so­
cial será realizado. 

A capacidade administrativa 
é, pois, o ingrediente nobre e 
mágico que opera o milagre de 
transformar matérias-primas e 
mão-de-obra em estradas, pon­
tes, portos, canais, edifícios, ins­
talações, obras de arte, rêdes de 
comunicação, escolas, hospitais, 
centros de saúde, centros de fo­
mento da produção, parques de 
recreio etc. 

E porque os países subdesen­
volvidos sejam precisamente os 
que têm mais problemas penden­
tes de solução, a capacidade ad­
ministrativa assume para êles 
uma importância transcendental. 

Muitos países europeus, por 
exemplo, já não têm pontes por 
construir, escolas por instalar, 
estradas por abrir, túneis por ca­
var e assim por diante. Já re­
solveram definitivamente o pro­
blema das instalações, dos meios 
de transportes, das vias de co­
municação, da instrumentabiJida­
de educacional, dos sistemas de 
saúde. Os seus serviços públi­
cos, desenvolvidos na justa me­
dida das necessidades coletivas, 
têm apenas a responsabilidade de 
conservar as obras já existentes. 

N os países subdesenvolvidos, 
a situação é muito diferente. O 

Brasil, por exemplo, ainda não 
resolveu, em parte alguma do 
seu território, nem mesmo na 
Capital Federal, qualquer dos 
problemas elementares, dos quais 
depende o progresso material e 
social. Necessitamos muito mais 
de capacidade para fazer coisas 
novas, de que carecemos, do que 
de capacidade para conservar 
coisas feitas, já incorporadas ao 
nosso patrimônio. Ao passo que 
nos países desenvolvidos a ação 
administrativa concentra-se na 
conservação de um patrimônio 
já completamente formado, nos 
países subdesenvolvidos deve 
concentrar-se na tarefa muito 
maior de crWr o patrimônio de 
que carecem. Nos países sub­
desenvolvidos, quase tudo está 
por fazer. E como a sêde de 
progresso que os devora, neste 
momento histórico, parece in­
cutir a idéia de que lhes cumpre 
queimar etapas e fazer no curso 
de apenas uma ou duas gerações 
o que outros países conseguiram 
no curso de vários séculos, se­
gue-se que a responsabilidade 
dos poderes públicos nos países 
jovens e subdesenvolvidos é in­
finitamente maior. 

Eis por que é necessário que 
o serviço público, nos países sub­
desenvolvidos, atraia para suas 
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fileiras e retenha nelas os ta­
lentos mais peregrinos, as com­
petências mais amplas, as capa­
cidades maiores, os profissionais 
mais abalizados, o saber mais só­
lido, para poder enfrentar, com 
o melhor equipamento intelec­
tual possível, tôdas as etapas 
por que passa a solução de cada 
um dos problemas coletivos que 
os assoberbam. 

Até muito recentemente, os 
países subdesenvolvidos da Amé­
rica viveram convencidos de que 
o seu progresso dependia exclu­
sivamente da formação de capi­
tais nacionais ou da importação 
de capitais estrangeiros. Essa 
interpretação primária de uma 
realidade complexa levou-os a 
negligenciarem a preparação de 
suas equipes de administradores. 

.conforme observa o economis­
ta patrício ROBERTO CAMPOS, é 
freqüente, nos países subdesen­
volvidos, o desamor pelos inves­
timentos em educação, pesquisa 
e formação tecnológica e a pre­
ferência pelos investimentos nos 
meios tangíveis de produção. E 
quando, eventualmente, os paí­
ses subdesenvolvidos conseguem 
os meios tangíveis de ação, mui­
tas vêzes não os podem utilizar 
eficazmente, precisamente pela 

carência de desenvolvimento 
educacional e tecnológico. 

A Escola Brasileira de Admi­
nistração Pública, da Fundação 
Getúlio Vargas, pioneira nessa 
campanha de investimento de 
tempo e dinheiro na formação de 
equipes técnicas, está empenha­
da em contribuir para que os di­
rigentes de nosso país reformu­
lem a política de desenvolvimen­
to econômico e progresso social. 

Importemos capitais estran­
geiros e formemos capitais na­
cionais; tratemos de desenvol­
ver o operariado qualificado de 
que carecemos, bem como de 
criar todos os recursos físicos e 
humanos necessários ao progres­
so econômico. Mas não negli­
genciemos, por forma alguma, a 
preparação sistemática, delibera­
da, cuidadosa, dos planejadores 
e dos executores, dos adminis­
tradores e gerentes, daqueles, 
enfim, que são treinados profis­
sionalmente para transformar 
planos e projetos em obras tan­
gíveis. 

São os administradores que 
transpõem a linha imaginária, 
mas nem por isso menos ativa 
como obstáculo, que existe en­
tre o plano e a ação, entre o 
projeto e a obra, entre a idéia 
e a realidade concreta. 
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- Treinar e aperfeiçoar pessoal 
para o serviço público repre­
senta uma tarefa de importância 
que a ninguém seria dado exa­
gerar. 

Não creio ser necessário dizer 
mais, nesta ocasião, para subli­
nhar o significadü das ativida­
des desenvolvidas pela Fundação 
Getúlio Vargas, através da Es­
cola Brasileira de Administração 
Pública, em benefício da forma­
ção, do aperfeiçoamento e da es­
pecialização dos administradores 
de que o Brasil necessita, tão ur­
gentemente, para superar a fase 
do subdesenvolvimento e criar 
para os brasileiros condições de 
vida satisfatórias e, finalmente, 
ideais. 

É à luz dessa idéia que nos 
despedimos dos companheiros 
de jornada, que, vindos de 
tantos países da América e de 
tantos pontos do Brasil, palmi­
lharam conosco, na Escola Bra­
sileira de Administração Públi­
ca, no primeiro semestre de 1954, 
os caminhos das modernas téc­
nicas administrativas. Aqui lhes 
apresentamos as nossas despedi­
das e agradecimentos pelas horas 
cheias de utilidade social e de 
trabalho construtivo, que vive­
mos em sua companhia. Com os 
fjue ora se afastam de nosso con­
vívio, seguem nossos melhores 
augúrios para que possam apli­
car, em benefício das coletivida­
des a que servem, os conheci­
mentos adquiridos na E. B. A. P. 
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